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2 — A concessão da zona de caça associativa de Car-
razedo (processo n.º 5497 -AFN) só produz efeitos re-
lativamente a terceiros com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 5.º

Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 1300/2008, de 11 de Novembro.

Artigo 6.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 6 de Agosto de 2010. 

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro. — O Secretário de Es-
tado do Ambiente, Humberto Delgado Ubach Chaves Rosa. 

  

 Portaria n.º 800/2010
de 23 de Agosto

Pela Portaria n.º 1267 -C/2004, de 1 de Outubro, foi 
criada a zona de caça municipal da Izeda (processo 
n.º 3857 -AFN), situada no município de Bragança, com 
a área de 3043 ha, válida até 1 de Outubro de 2010, e 
transferida a sua gestão para a Associação de Caçadores 
de Izeda, que entretanto requereu a sua renovação, assim 
como a correcção das freguesias onde efectivamente se 
situa a zona de caça e, em simultâneo, a anexação de 
alguns terrenos.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto nos artigos 11.º e 21.º, em conjugação com 
o estipulado na alínea a) do artigo 18.º e no n.º 1 do 
artigo 118.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 
de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 

Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com 
a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, 
consultado o Conselho Cinegético Municipal de Bra-
gança, de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do 
mesmo diploma, e no uso das competências delega-
das pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de 
Janeiro, e delegadas pela Ministra do Ambiente e do 
Ordenamento do Território pelo despacho n.º 932/2010, 
de 14 de Janeiro, manda o Governo, pelos Secretários 
de Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural e do 
Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal de Izeda (processo n.º 3857 -AFN), por um pe-
ríodo de seis anos, constituída por vários terrenos cinegé-
ticos sitos nas freguesias de Izeda e Calvelhe, ambas do 
município de Bragança, com a área de 3043 ha.

Artigo 2.º
Anexação

São anexados à zona de caça municipal de Izeda (pro-
cesso n.º 3857 -AFN) vários terrenos cinegéticos sitos na 
freguesia de Izeda, município de Bragança, com a área de 
69 ha, passando assim esta zona de caça a ser constituída 
pelos terrenos cinegéticos cujos limites constam da planta 
anexa à presente portaria, que dela faz parte integrante, 
com a área total de 3112 ha.

Artigo 3.º
Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, os critérios de proporcionalidade de 
acesso dos caçadores à zona de caça municipal de Izeda 
(processo n.º 3857 -AFN) passam a ser os que abaixo se 
indicam:

a) 55 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 10 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 20 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 15 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 2 de Outubro 
de 2010.

Em 6 de Agosto de 2010. 

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro. — O Secretário de Es-
tado do Ambiente, Humberto Delgado Ubach Chaves Rosa. 
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 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.º 801/2010
de 23 de Agosto

O Decreto -Lei n.º 279/2009, de 6 de Outubro, estabelece 
o novo regime jurídico a que ficam sujeitos a abertura, a mo-
dificação e o funcionamento das unidades privadas de saúde.

O novo modelo visa garantir que seja assegurada a 
qualidade dos serviços prestados no sector privado e, em 
paralelo, consagrar um procedimento mais simplificado, 
assumindo os agentes a responsabilidade pelo cumprimento 
dos requisitos técnicos exigidos.

O procedimento de licenciamento dos centros de enfer-
magem passa a ser disponibilizado online, o que permite com 
uma declaração electrónica validamente submetida a imediata 
obtenção de licença, sem prejuízo da subsequente vistoria.

O novo procedimento simplificado de licenciamento é 
exigente quanto ao cumprimento dos requisitos técnicos 
e de qualidade.

Importa assim estabelecer os requisitos técnicos a que 
devem obedecer o exercício da actividade dos centros de 
enfermagem.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Saúde, 

ao abrigo do n.º 4 do artigo 1.º, do artigo 25.º e do ar-
tigo 27.º do Decreto -Lei n.º 279/2009, de 6 de Outubro, 
o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria estabelece os requisitos mínimos 
relativos à organização e funcionamento, recursos humanos 

e instalações técnicas das unidades privadas de serviços de 
saúde onde se exerça a prática de enfermagem.

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos da presente portaria, consideram -se centros 
de enfermagem as unidades ou estabelecimentos de saúde 
privados onde se exerça a prática de enfermagem.

CAPÍTULO II

Organização e funcionamento

Artigo 3.º
Qualidade e segurança

As normas de qualidade e segurança devem ser cum-
pridas em todas as situações previstas na presente 
portaria de acordo com as regras, os códigos científicos 
e técnicos internacionalmente reconhecidos nas áreas 
abrangidas, competindo à Direcção -Geral da Saúde, 
à Ordem dos Enfermeiros ou à Ordem dos Médicos 
propor ao membro do Governo responsável pela área 
da saúde a sua adopção.

Artigo 4.º
Informação aos utentes

Deve ser colocado em local bem visível do público o 
horário de funcionamento, o nome do enfermeiro respon-
sável e o número de cédula profissional, os procedimentos 
a adoptar em situações de emergência e os direitos e 
deveres dos utentes, devendo ainda estar disponível para 
consulta a tabela de preços.

Artigo 5.º
Seguro profissional e de actividade

A responsabilidade civil e profissional, bem como a res-
ponsabilidade pela actividade dos centros de enfermagem, 
devem ser transferidas para empresas de seguros.

Artigo 6.º
Regulamento interno

Os centros de enfermagem devem dispor de um regu-
lamento interno, definido pelo enfermeiro responsável, do 
qual deve constar, pelo menos, o seguinte:

a) Identificação do enfermeiro responsável, bem como 
dos restantes colaboradores;

b) Estrutura organizacional do centro de enfermagem;
c) Normas de assistência de enfermagem;
d) Normas de funcionamento.

Artigo 7.º
Registo, conservação e arquivo

Os centros de enfermagem devem possuir o registo 
do nome do doente, a data, o tratamento realizado e 
o nome do médico que o indicou ou, em alternativa, 
a menção de que o doente compareceu ou solicitou 
espontaneamente os serviços do posto ou centro de 
enfermagem.




